
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 72.807 - CE (2016/0174715-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FRANCISCO DEL RIO PORTERO 
AGRAVANTE : ELOY ALVAREZ MORALES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 
ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. POSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Após o julgamento do Habeas Corpus n. 126.292/SP (STF, Relator Ministro 
Teori Zavascki, Tribunal Pleno, julgado em 17/02/2016), esta Corte passou a 
adotar o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que "a execução 
provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda 
que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio 
constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da 
Constituição Federal". Em outras palavras, voltou-se a admitir o início de 
cumprimento da pena imposta pelo simples esgotamento das instâncias ordinárias, 
ou seja, antes do trânsito em julgado da condenação, nos termos da Súmula 
267/STJ. 
2. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de março de 2017(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO DEL RIO 
PORTERO e ELOY ALVAREZ MORALES de decisão na qual julguei prejudicado o 
recurso em habeas corpus, por se encontrar superada a discussão acerca da custódia cautelar.

Os agravantes insistem que o Tribunal de origem, ao negar provimento ao apelo 
da defesa, manteve sua prisão cautelar sem demonstrar a presença dos requisitos do art. 312 do 
CPP.

Requerem, assim, a reconsideração da decisão agravada, conferindo-lhes o 
direito de aguardarem em liberdade o trânsito em julgado da sentença condenatória.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O inconformismo dos agravantes não merece prosperar.
O recurso objetiva a revogação da custódia cautelar dos recorrentes, a qual não 

mais subsiste, após o julgamento do apelo defensivo. Assim, o recurso encontra-se prejudicado, 
por ausência de interesse de agir, conforme decisão por mim proferida, nos seguintes termos:

"Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por 

FRANCISCO DEL RIO PORTERO e ELOY ALVAREZ MORALES, 
contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região.
Colhe-se dos autos que os recorrentes foram condenados pela prática do 
delito tipificado no art. 33, caput, c/c o art. 40, da Lei n. 11.343/2006, não 
lhes sendo permitido recorrer em liberdade.
Requerem seja-lhes permitido aguardar em liberdade o julgamento do 
recurso.

É o relatório.
É manifesta a superveniente ausência de interesse de agir que atingiu esta 
impetração, pois, em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de origem 
(Apelação n. 0007243-41.2015.4.05.8100), verifica-se que o recurso de 
apelação já foi julgado. 

Documento: 1581547 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/03/2017 Página  3 de 4



 
 

 
Desse modo, a discussão acerca da custódia cautelar dos recorrentes 
encontra-se superada. Incide, à espécie, a Súmula 267/STJ.

Ante o exposto, julgo prejudicado o recurso ordinário em habeas corpus. 
Publique-se. Intimem-se."

Com efeito, conforme decisão da Suprema Corte, no Habeas Corpus n. 
126.292/SP, "a execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau de 
apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio 
constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição 
Federal". Desse modo, a confirmação da decisão condenatória em segundo grau, autoriza o início 
do cumprimento da pena reclusiva pelos condenados, ainda que não tenha havido o transito em 
julgado.

Sobre o tema, confiram-se:

"DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. HABEAS  CORPUS  
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADMISSIBILIDADE. 
MÉRITO. ROUBO QUALIFICADO. PACIENTE CONDENADO EM 
PRIMEIRA INSTÂNCIA, GARANTIDO O DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE.  RECURSO  EXCLUSIVO  DA  DEFESA.  SENTENÇA  
CONFIRMADA EM SEGUNDA INSTÂNCIA. PRISÃO DETERMINADA 
PELO TRIBUNAL. POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO  PROVISÓRIA  DA  
PENA.  LEGALIDADE. RECENTE ENTENDIMENTO DO SUPREMO  
TRIBUNAL  FEDERAL.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  DO PRINCÍPIO 
DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]
2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, entendeu 
que a possibilidade de início da execução da pena condenatória após a 
confirmação da sentença em segundo grau não ofende o princípio 
constitucional da presunção da inocência (HC n. 126292, julgado no dia 17 
de fevereiro de 2016).
3. No particular, como a sentença condenatória foi confirmada pelo 
Tribunal de origem e porquanto encerrada a jurisdição das instâncias 
ordinárias  (bem  como a análise dos fatos e provas que assentaram a culpa  
do condenado), é possível dar início à execução provisória da pena  antes  
do  trânsito  em  julgado  da  condenação, sem que isso importe  em  
violação do  princípio  constitucional da presunção de inocência.  Ademais,  
a  sentença assegurou ao paciente o direito de recorrer  em liberdade, o que 
representa a prerrogativa de apelar em liberdade,  como  ocorreu, tendo em 
vista que os recursos especial e extraordinário não são dotados, regra geral, 
de efeito suspensivo.
4.  Habeas  Corpus  não  conhecido.  Cassada,  de  ofício, a liminar outrora 
deferida em benefício do paciente e recomendada a análise da detração 
penal."
(HC 350.518/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 24/05/2016)

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONDENAÇÃO CONFIRMADA PELO SEGUNDO GRAU 
DE JURISDIÇÃO. EXECUÇÃO ANTECIPADA DA PENA. NOVO 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
NO JULGAMENTO DO HC 126292. HABEAS CORPUS DENEGADO.

Documento: 1581547 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/03/2017 Página  4 de 4



 
 

 
1. Não se constata ilegalidade no decreto de prisão quando proferido em 
acórdão condenatório em sede de apelação criminal nos termos da nova 
orientação da Sexta Turma ao apreciar o HC 352.845/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
26/04/2016, DJe 03/05/2016, adotando recente orientação, fixada pelo 
Pleno do Supremo Tribunal Federal (HC 126.292/SP, Rel. Ministro TEORI 
ZAVASCKI, de 17/2/2016, DJe 17/5/2016), segundo o qual, a execução 
provisória da condenação penal, na ausência de recursos com efeito 
suspensivo, não viola ao constitucional princípio da presunção de 
inocência.
2. Habeas corpus denegado."
(HC 354.470/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/06/2016, DJe 16/06/2016)

Desse modo, deve subsistir a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0174715-3 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    72.807 / CE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08004896620164050000  40500004142153  8004896620164050000

EM MESA JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO DEL RIO PORTERO 
RECORRENTE : ELOY ALVAREZ MORALES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO DEL RIO PORTERO 
AGRAVANTE : ELOY ALVAREZ MORALES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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